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DECISÃO MONOCRÁTICA
                                                               

PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL –
AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  DIFERENÇA  DE
INDENIZAÇÃO  DE  SEGURO  DPVAT  –
RESULTADO  MORTE  -  PAGAMENTO
ADMINSTRATIVO  NA  TOTALIDADE  DE
ACORDO  COM  A  LEI  DE  REGÊNCIA  –
PRETENSÃO  CORRESPONDENTE  EM
SALÁRIOS  MÍNIMOS  –  ARGUIÇÃO  DA
INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI APLICADA –
IMPROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA  -  –
PRELIMINAR  DE  REVELIA  DO  RÉU  –
REJEIÇÃO  –  ALEGAÇÃO  INFUNDADA  –
MÉRITO  -  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  EM
DESACERTO  –  INOCORRÊNCIA  –  LEI
CONSTITUCIONAL – ENTENDIMENTO DO STF
– ACIDENTE OCORRIDO SOB A ÉGIDE DA LEI
Nº 6.194/74, INCLUÍDO PELA LEI Nº11.482/2007
– MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - MEDIDA QUE
SE IMPÕE –  HARMONIA COM O  PARQUET -
APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, DO CPC –
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

- Consta no bojo dos autos a presença da parte
demandada  na  audiência  preliminar,  inclusive,
assinando  o  referido  Termo,  não  se  aplicando,
assim, os efeitos da revelia.

-  “AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.  SEGURO
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OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR
VEÍCULOS  AUTOMOTORES  DE  VIA  TERRESTRE  –
DPVAT. CONSTITUCIONALIDADE  DAS  ALTERAÇÕES
PROMOVIDAS  PELAS  MEDIDAS  PROVISÓRIAS  NS.
340/2006  E  451/2008,  CONVERTIDAS  NAS  LEIS  NS.
11.482/2007  E  11.945/2009.  AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.” (STF - RE 606261 AgR /
SC  -  SANTA  CATARINA  -  AG.REG.  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO - Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA -
DJe-042  DIVULG 04-03-2015  PUBLIC 05-03-2015)

-  Deve  ser  diretamente  aplicada  quanto  à
extensão do dano físico,  já que o art.  3º da Lei
6.194/74, de acordo com a reforma advinda da Lei
nº  11.482/07,  define  o  valor  máximo do  seguro
obrigatório  em  R$  13.500,00  (treze  mil  e
quinhentos reais).

-  “Art.  557  -  O  relator  negará  seguimento  a
recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior.  (Redação dada pela Lei
nº 9.756, de 17.12.1998)

V I S TO S ,  e t c . ,

Vanusa Silva Ferreira e Renally Rianny Ferreira interpuseram
Ação  de  Cobrança  de  Diferença  de  Indenização  de  Seguro  Obrigatório  -
DPVAT em face da Seguradora Lider de Consórcios DPVAT S.A, alegando
ser  devido  a  indenização por  morte  do  seu marido/genitor,  no  valor  de  40
salários mínimos, vigentes à época do fato, ou seja, em 23/03/2010, e apenas
receberam o montante de R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), restando
a diferença r$16.620,00 (dezesseis mil, seiscentos e vinte reais).

Juntou documentos.

Citação realizada à fl. 31 e audiência preliminar à fl. 38.

Parecer  do  Parquet  de  1ºgrau,  fls.40/42,  opinando  pela
improcedência da demanda.

O MM. Juiz a quo, às fls. 45/47, julgou improcedente a ação.

Irresignadas, as autoras apelaram, fls. 50/60, e em suas razões
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recursais  suscita,  preliminarmente,  a revelia  do réu,  e  no mérito,  alega que
restou  pacificada  a  possibilidade  de  vinculação  do  salário  mínimo  para  a
apuração do  quantum indenizatório, ocorrendo o equívoco do magistrado, em
não observar as disposições legais que regem a matéria, gerando prejuízos à
parte promovente, devendo reconhecer a inconstitucionalidade da Lei aplicada.
Ao final, pugna pelo provimento do recurso inserto.

Contrarrazões apresentadas, oportunidade que rebate os fatos
alegados e pugna pela manutenção da sentença singular, fls. 62/73.

A Douta Procuradoria de Justiça, instada a se pronunciar, ofertou
parecer de fls. 84/87, opinando pelo desprovimento do recurso.

É o breve relato.

D e c i d o .

Em análise da preliminar suscitada pelo apelante, de revelia
do promovido, não merece guarida tal pleito, já que consta no bojo dos autos
a presença da parte demandada na audiência preliminar, inclusive, assinando o
referido Termo, fl. 38, não se aplicando, assim, os efeitos da revelia.

Ressalto, ainda por oportuno, que em caso de aplicação da pena
de  revelia,  o  magistrado  singular  não  pode  se  apegar  a  isso  para  julgar
procedente uma demanda,  já  que são necessárias  provas  contundentes do
direito pleiteado, além da Lei de Regência, para poder legitimar a veracidade
dos fatos.

Com efeito, a suscitação das apelantes deve ser rejeitada.

No  mérito, a  ação  ajuizada  tem  o  fito  de  complementar  a
indenização  do  Seguro  Obrigatório,  que  fora,  através  de  requerimento
administrativo, já adimplida.

O Seguro DPVAT foi criado pela Lei 6.194, de 19.12.1974, tendo
por  finalidade  dar  cobertura  a  danos  pessoais  causados  por  veículos
automotores  de  via  terrestre.  Desta  feita,  qualquer  vítima  de  acidente
envolvendo um veículo automotor de via terrestre - ou seu beneficiário - pode
requerer a indenização deste seguro. 

Restando  provado  que  ocorreu  o  sinistro  de  trânsito  no  dia
23/03/2010, com o resultado morte, devida é a indenização, pois o objetivo da
Lei  é  assegurar  aos beneficiários  o  direito  a  valores  pelos  danos pessoais
causados transportes automotores de via terrestre.

Com relação à quantificação da indenização, objeto também do
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recurso, deve ser diretamente aplicada quanto à extensão do dano físico, já
que o art.  3º  da Lei  6.194/74,  de acordo com a reforma advinda da Lei  nº
11.482/07, define o valor máximo do seguro obrigatório em R$ 13.500,00 (treze
mil  e  quinhentos  reais),  não  gerando  dúvidas  acerca  da  legislação  a  ser
aplicada ao caso presente, nem estabelecendo qualquer entrave à fixação do
valor indenizatório de acordo com o resultado morte.

Lei nº 6.194/74 -  art.  3o Os danos pessoais cobertos pelo seguro

estabelecido  no  art.  2o desta  Lei  compreendem  as  indenizações  por  morte,  por
invalidez  permanente,  total  ou  parcial,  e  por  despesas  de  assistência  médica  e
suplementares, nos valores e conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada:
(Redação dada pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos).

a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

c) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007)

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Incluído pela Lei
nº 11.482, de 2007)

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e
(Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de
despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. (Incluído
pela Lei nº 11.482, de 2007)

Outrossim, consta nos autos que as apelantes tiveram seu direito
reconhecido administrativamente, fl. 20, vindo a receber o valor de R$13.500,00
(treze mil e quinhentos reais), ou seja, o valor que a seguradora entendeu como
devido, no resultado morte,  não havendo portanto,  nenhum numerário a ser
complementado, diante do montante recebido ser correspondente ao devido, já
que  na  data  do  sinistro,  digo,  23.03.2010,  a  Lei  em  vigência  era  a  de  nº
6.194/74, incluído pela Lei nº11.482/2007,considerada Constitucional, inclusive
pelo STF, não merecendo alteração o decisum objurgado.

Vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.  SEGURO
OBRIGATÓRIO DE DANOS PESSOAIS CAUSADOS POR
VEÍCULOS  AUTOMOTORES  DE  VIA  TERRESTRE  –
DPVAT. CONSTITUCIONALIDADE  DAS  ALTERAÇÕES
PROMOVIDAS  PELAS  MEDIDAS  PROVISÓRIAS  NS.
340/2006  E  451/2008,  CONVERTIDAS  NAS  LEIS  NS.
11.482/2007  E  11.945/2009.  AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (STF - RE 606261 AgR /
SC  -  SANTA  CATARINA  -  AG.REG.  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO - Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA -
DJe-042  DIVULG 04-03-2015  PUBLIC 05-03-2015)
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Assim, o valor pago administrativamente pela apelada está de
acordo com resultado morte, sofrido pelo segurado, não havendo que se falar
em recebimento de diferença do referido Seguro.

Ante  o  exposto,  com  fulcro  no  art.  557,  caput, do  CPC,
monocraticamente, NEGO SEGUIMENTO AO APELO, por ser manifestamente
improcedente, mantendo a sentença singular em todos os seus termos.

P.I.

João Pessoa, 17 de setembro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                          Relator 
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